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Introdução 


As reflexões sobre os problemas ambientais de Goiânia devem iniciar-se por 
seu “status” de cidade planejada, submetida a práticas de organização do território, 
em que o cultural e o político se articulam ao público e ao privado na construção da 
cidade. Funda-se, então, uma problemática urbana que particulariza a capital do 
Estado de Goiás, ao mesmo tempo em que a aproxima dos desafios encontrados 
em outras cidades brasileiras, não importa seu tamanho: degradação de várias 
ordens, fragmentação e desigualdade. 

Goiânia, apesar do plano piloto ordenador, cresceu caótica, aumentando 
desordenadamente seu espaço, com periferzação e afavelamento, inclusive 
ocupando áreas em que a fixação humana é proibida por lei, como reservas 
ambientais, nascentes hídricas e regiões ribeirinhas. Em decorrência, o processo de 
urbanização mostrou-se responsável pela intensa degradação ambiental, 
promovendo-se a derrubada de áreas verdes, a alteração climática e pluviométrica, 
a contaminação do solo e dos cursos d'água, a poluição sonora e atmosférica etc., 
além de tornar precárias as condições de vida de parcela cada vez maior dos 
habitantes. 

A desigualdade das condições de vida em Goiânia é reflexo das 
contradições sociais, quando os agentes produtores do espaço se apropriam 
diferencialmente da renda da terra. A cidade, de acordo com Mattos (1997, p. 111), 
como localização privilegiada da parte mais moderna e dinâmica do aparelho 
produtivo, constitui-se no lugar insubstituível para a valorização do capital que, em 
boa parte, beneficia-se das enormes oportunidades que oferece a especulação 


imobiliária. Os bens públicos deixam de ser deveres sociais do Estado e são vistos 
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como bens de mercado, cujo acesso se dá por pagamento individual. Nessas 
condições, verifica-se que o planejamento governamental se mostra insuficiente para 
direcionar a prática dos agentes sociais e, a par da periferização e do afavelamento, 
a população ocupa áreas nas quais a fixação é proibida por lei, como nas reservas 
ambientais, nascentes dos cursos d'água e de áreas ribeirinhas. 

Ao mesmo tempo, a ação dos atores urbanos decorre das relações entre 
cultura e espaço, como escreve Claval (1999), das quais emergem diferentes 
mentalidades e representações. Correspondem ao que Santos (1997, p. 204) 
denomina de “psicosfera, reino das idéias, crenças, paixões e lugar da produção de 
sentido”, que dá sustentação aos processos diferenciais e desiguais de apropriação 
da cidade. 

Pretende-se, então, analisar os problemas ambientais de Goiânia por 
intermédio do jogo entre planejamento urbano, mercado imobiliário e mentalidades, 
do qual resulta a dificuldade de colocar em prática as políticas públicas que 
coordenem a dinâmica do crescimento urbano e ao menos minimizem os problemas 
relacionados à qualidade de vida da população. Parte-se do pressuposto de que a 
articulação entre o cultural e o político predispõem à incapacidade da esfera do 
planejamento de sobrepor-se à esfera privada do mercado imobiliário em sua busca 
de acumulação capitalista e renda fundiária, o que gerou um crescimento caótico e 


desigual da capital goiana. 


1. APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO E TRANSFERÊNCIA DA CAPITAL DO ESTADO 
DE GOIÁS 

A mudança da capital de Goiás de Vila Boa, ou Cidade de Goiás, para 
Goiânia, se ocorreu apenas em 1933, trás consigo uma história de apropriação do 
espaço e busca de riquezas que remonta ao período colonial. Em final do século XVI 
e início do século XVII, bandeirantes paulistas iniciaram o primeiro movimento de 
apropriação da natureza e da terra do Centro-Oeste, ancorado no projeto 
expansionista português de busca de riquezas, que consistiram nos minerais 
preciosos e no apresamento dos índios. O valor contido na natureza das terras do 
Novo Mundo, estimulava a ação de Portugal, escreve Morais (1997). Os paulistas 
implantaram, assim, no Centro-Oeste, a mentalidade territorialista, de acordo com a 


qual a terra e seus conteúdos (a natureza) são fonte de riqueza. 


A referência para o aparelho de Estado construído pela visão colonialista, 
continua Moraes (1997) é o domínio do território e não o bem-estar do povo e o 
Estado Patrimonial que se gesta é um aparelho político dos proprietários de terras. 
Para Chauí (2000, p. 11), o governo que emerge da mentalidade patrimonial da 


colônia não distingue o público do privado, uma vez que a 


“res pública” se transforma em “dominium” e “patrimonium” do governante e a 
terra e os fundos públicos se transformam no corpo do govenante e se tornam 
patrimônio privado que se transmite aos descendentes e pode ser distribuído 


sob a forma de favor e da clientela” (Chauí, 2000, p. 11). 


Assim, pode-se concluir com Moraes (1997), que o poder se associa á 
propriedade fundiária, sem limites claros entre o público e o privado e os governos 
tratam a coisa pública como se fosse privada. 

A mentalidade patrimonialista se assentou no Planalto Central com as 
primeiras conquistas territoriais decorrentes da mineração de ouro e pedras 
preciosas. A atividade mineradora, e os núcleos urbanos que engendrou, tiveram o 
suporte da pecuária extensiva e da agricultura de subsistência que, ao final do 
século XVIII, com a decadência das lavras, tornaram-se as atividades econômicas 
principais. 

Outro movimento de apropriação do território iniciou-se com a Marcha para 
o Oeste, nos anos de 1930, quando ocorreu uma mudança qualitativa do espaço, no 
qual se pretendia a modernização do Centro-Oeste, tendo em vista a industrialização 
substitutiva de importações em curso na Região Sudeste. O corolário foi uma 
reordenação do espaço e a emergência de novas lideranças políticas ligadas aos 
novos tempos. 

A mudança da capital da Cidade de Goiás para Goiânia deve ser vista sob 
dois prismas: primeiro, como exigência do processo de acumulação capitalista em 
curso nacionalmente, que tinha como um de seus princípios a integração do país a 
partir de sua interiorização. Segundo, como resultado da luta pelo poder político 
entre as oligarquias do sul e sudoeste do Estado, representada por Pedro Ludovico 
Teixeira, que abraçaram a idéia de mudança e seu significado, e a oligarquia da 
família Caiado, cujo centro de dominação política mantinha-se, ainda, voltada para o 
tempo passado. A reordenação espacial, representada pela mudança da capital, 


representava o propósito de assumir o controle do Estado de Goiás, articular 
economicamente as regiões sul e sudeste, que despontavam rumo aos mercados 
mais dinâmicos do país, além de incrementar o povoamento, como fator de 
integração em direção ao oeste (Bernardes, 1998, p.170). 

A incorporação da modernidade não significou, porém, a eliminação do 
patrimonialismo, mas sua inclusão no novo momento. Dessa maneira, manteve-se a 
contradição entre o público e o privado e as terras continuaram a ser vistas como um 
território a ser apropriado. A mentalidade patrimonialista entrou em choque com a 
manutenção do plano piloto de Goiânia, trazendo como resultado o aumento caótico 
do espaço urbano e a destruição dos recursos indispensáveis para a qualidade de 


vida da população. Como escreve Peluso”, apesar de toda a legislação disponível, 


(...) a disponibilidade dos espaços livres para todos, na cidade ou fora dela, 
seja como áreas verdes, de lazer, de preservação e conservação ou para o 
crescimento futuro da cidade vai desaparecendo. As consequências são 
visíveis como uma relação sociedade/natureza deteriorada, com todos os 


problemas ambientais que acarreta (Peluso, 2003, p. 184) 


O tipo de mentalidade que tem a terra como suporte da riqueza entrou em 
conflito com a manutenção do Plano Diretor de Goiânia, fazendo que, com o 
crescimento da cidade, o espaço público previsto originalmente fosse privatizado. Os 
instrumentos de planejamento postos em ação e as políticas públicas 
implementadas durante décadas não contiveram o processo nem melhoraram as 


desigualdades sócio-espaciais na capital do Estado. 


2. À Organização do Território de Goiânia: Planejamento X Mercado 


Imobiliário 


Na primeira concepção de Goiânia, desenvolvida por Atílio Corrêa Lima, seu 
primeiro arquiteto, sobressaia a importância da integração harmônica do homem 


com o meio. No Plano Diretor para Goiânia verificou-se influência dos traçados de 
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4 


Versailles, Carlsruhe e Washington, cidades em que predominava o efeito 
monumental e absolutista, traduzidos em um urbanismo barroco. 

O plano diretor original apresentava um centro administrativo, localizado na 
Praça Cívica, e dividia a cidade em três zonas: Setor Central, área reservada ao 
comércio, Setor Norte reservado à indústria e Setor Sul, reservado a edificações 
estritamente residenciais. O Setor Oeste seria destinado para atender às demandas 
futuras e estabeleceu-se como diretriz a implantação de cidades-satélites para o 
crescimento de uma metrópole descentralizada, circundada por cinturões verdes. 

O urbanista projetou também, parques e áreas verdes, como o bosque dos 
Bandeirantes, os parques dos Buritis e Paineiras, além de parques lineares ao longo 
dos córregos Capim Puba e Botafogo (Martins Jr,1996: 44). O objetivo era evitar a 
degradação ambiental das nascentes dos principais rios de Goiânia e facilitar o 
abastecimento de água potável para o crescimento futuro. Nota-se, portanto, desde 
O início, uma enorme preocupação em definir diretrizes de desenvolvimento urbano 
que propiciassem equilíbrio ambiental, conforto e qualidade de vida. 

O governo estabeleceu uma série de medidas para estimular a fixação de 
pessoas na nova capital, como os funcionários públicos, que teriam suas habitações 
construídas pela prefeitura e seriam pagas com facilidades de prazo. Estabeleceu-se 
ainda que a Prefeitura construiria prédios em condições adequadas e de aluguel 
barato para os operários. É importante ressaltar, porém, que o plano não destinava 
áreas para a habitação dos trabalhadores que participavam da construção da 
cidade. Enquanto do lado esquerdo do Córrego Botafogo situava-se o plano piloto, 
do lado direito o governo instalou os acampamentos para as casas dos 
trabalhadores, de caráter provisório, considerando que não seriam moradores 
futuros e permanentes da capital. Pode-se dizer que os problemas com habitação 
popular em Goiânia remontam à época de sua construção. Se, por um lado, havia 
necessidade dos trabalhadores para construir a cidade, por outro não havia áreas 
determinadas para suas moradias, exceto os alojamentos temporários. 

De outubro de 1935 em diante, o engenheiro urbanista Armando Augusto 
de Godoy, contratado pela firma Coimbra Bueno, reformulou o Plano Piloto de Atílio 
Correia Lima e, inspirado nas cidades-jardim de Ebenezer Howard, redirecionou o 
plano original de Goiânia, mantendo somente parte da Zona Central e da Zona 
Norte (Bairro Popular) já implantados. Nessa reformulação foram introduzidas 
modificações paisagísticas e de zoneamento. Os bosques e jardins passaram a 
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formar um anel verde em torno da cidade. Os novos bairros deveriam localizar-se 
em regiões posteriores ao anel verde, formando as cidades-satélites. 

Além de redefinir bosques e jardins, alterar o zoneamento original e 
concentrar prioridades à preservação ambiental por meio de parques e bosques, as 
determinações de Godoy hierarquizaram etapas para o desenvolvimento da cidade. 
As construções se iniciariam nos setores Central e Norte e somente seis anos mais 
tarde, poderiam se começadas construções no Setor Sul e, posteriormente, no 
Setor Oeste. A construção desses setores deveria, ademais, obedecer aos critérios 
de funcionalidade e interdependência previstas no plano. (Bernardes, 1998. p. 184) 

Se a negação dos trabalhadores da construção no território de Goiânia 
inaugurou os problemas habitacionais na cidade, sua continuação deveu-se ao tipo 
de contrato com a nova firma construtora, em que a terra se apresentou como fonte 
de riqueza. A firma Coimbra Bueno ficou com a responsabilidade contratual de 
terminar as obras iniciadas por P. Antunes e Cia. Para tal receberia do Estado, além 
de pagamento em moeda corrente, 5% em terrenos na nova capital. Os lotes só 
seriam recebidos após a entrega das obras, mas a firma poderia, contratualmente, 
reservar para si os lotes que lhe conviessem (Chaul,1999:120). 

A história demográfica de Goiânia teve início em 1933, a partir das obras de 
implantação da cidade. A modernização do campo em todo o país, e também no 
Estado de Goiás, gerou um excedente de mão-de-obra pronto para migrar e engajar- 
se na construção da cidade, cuja notícia se espalhava rapidamente. Os migrantes 
vinham em busca de melhores oportunidades de vida que, entretanto, eram pouco 
ou nada satisfeitos. A falta de recursos levou-os a alojaram-se em terras públicas, às 
margens do Córrego Botafogo, fundando as primeiras invasões, tais como bairro 
Botafogo, Vila Nova, Nova Vila, Fama, Macambira e Criméia. 

O controle do uso do solo era do próprio Estado e ocorria por intermédio do 
Departamento de Propaganda e Venda de Terras da Nova Capital, criado através do 
Decreto Nº 4.941, de 1º de setembro de 1934. O departamento funcionava como um 
banco de terras, parcelando, doando e vendendo o solo, cujo retorno econômico era 
investido na construção da nova capital de Goiás. No período de 1934 à 1935, foram 
vendidos 828 lotes. Em 1938, foi dado o primeiro passo da iniciativa privada para 
alterar o plano de urbanização de Goiânia, com a aprovação do Setor Coimbra, 
colocado como extensão do Setor de Campinas, num mesmo conjunto denominado 
Satélite de Campinas, através do decreto 90-a, no qual a firma Coimbra Bueno & 
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Cia. previa inserir um loteamento de sua propriedade no Plano Geral de Goiânia. 
(Bernardes,1998, p.192) 

Em 1940, foram aprovados pelo poder público, 1300 lotes. Segundo o 
Censo Demográfico, a população urbana da cidade era de 18.889 pessoas, com 
predomínio de funcionários públicos, comerciantes e remanescentes da fase de 
construção. Em 1944, com o crescente parcelamento na forma de chácaras na zona 
suburbana da cidade, Pedro Ludovico Teixeira, baixou, como medida de contenção 
do crescimento urbano, o Decreto-Lei nº 11, de 06/03/44, proibindo novos 
loteamentos urbanos para fins de construção pelo período de cinco anos. Proibiu 
também o loteamento de chácaras nos subúrbios da cidade, com a finalidade de 
reservar as glebas para a localização das futuras cidades-satélites, com exceção 
apenas para a área do futuro Setor Aeroporto”, que poderia ser loteado assim que 
houvesse a transferência do campo de pouso para outro local. 

Em 1946, com a eleição do Eng. Jerônimo Coimbra Bueno, primeiro 
loteador privado de Goiânia, instaura-se um novo momento político, implicando o 
surgimento de novas relações no que concerne ao uso do solo urbano em Goiânia. 
Até 1947, o poder público era responsável pela implantação dos loteamentos, bem 
como de sua infra-estrutura básica. Em 1947, foi editado o código de Edificações, 
aprovado e substanciado pelas leis de Zoneamento, loteamento e uso e ocupação 
do solo por meio do decreto Nº 574, que permitia o parcelamento do solo pela 
iniciativa privada e estendia à zona de expansão urbana para uma área inscrita num 
raio de 15 km. No entanto, exigia-se a criação de infra-estrutura por parte do 
loteador, o que diminuía os possíveis lucros do investimento (Bernardes, 1998). 

Sob as pressões dos empreendedores imobiliários, que reagiram contra as 
exigências do Decreto Nº 574, foi aprovada uma nova Lei Municipal, a Nº 176, de 
16/3/50, liberando o loteador da responsabilidade de infra-estrutura e adicionando 
novas áreas ao traçado de Goiânia. Esse processo trouxe conseguências sérias 
para a cidade, a médio e a longo prazo, pois o governo perdeu o poder de direcionar 
o uso do solo e o controle sobre o planejamento da cidade, o que levou a 
descaracterização do Plano Urbanístico de Goiânia. A cidade ficou à mercê da 
iniciativa privada que passou a desenhá-la de acordo com a lógica da economia de 


mercado e os ditames da mentalidade territorialista. Com isso, o crescimento de 





* A área, por ter sido ocupada anteriormente por um aeroporto, O nome de Setor Aeroporto teve 
origem devido ao fato da área ter sido ocupada anteriormente por um aeroporto. 
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Goiânia deu-se de forma desordenada, caótica, fugindo das orientações formuladas 
no plano original. 

Durante a década de 50, Goiânia passou a sofrer um intenso processo de 
parcelamento do solo. Os bairros à volta do centro foram sendo rapidamente 
adensados, enquanto a ocupação desordenada e esparsa desenhava grandes áreas 
vazias, provocando a valorização vertiginosa e artificial. Em 1950 foram aprovados 
de maneira aleatória pelo poder público 118.558 lotes em um total aproximado de 
160 loteamentos. Destacam-se os Setores Leste Universitário, Vila Operária, Capim 
Puba, Funcionários, Oeste e Pedro Ludovico, gerando uma ocupação rarefeita, sem 
qualquer preocupação com a estrutura urbana já existente e sem nenhuma conexão 
entre si (SEPLAM, 2000). 

Com o início das obras na construção de Brasília, em 1956, Goiânia passou 
a ser suporte importante do povoamento da região, além de beneficiar-se de sua 
posição em relação à ligação Brasília-São Paulo, através da BR-153. Nesse período, 
intensificou-se a migração campo-cidade e importantes fluxos desse processo 
direcionaram-se para Goiás, originários de Minas Gerais, da Bahia e do Nordeste. O 
Estado constituiu-se em área de fronteira agrícola, principalmente nas terras do sul e 
sudoeste e Goiânia assumiu caráter de cidade de fronteira, tornando-se pólo de 
atração e desenvolvimento, recebendo pessoas de todas as partes, desenraizadas e 
em busca de oportunidades. Os negócios de terras rurais ocupavam o centro dos 
interesses e as atividades comerciais na cidade tiveram grande impulso. 

No processo de expansão urbana, o setor imobiliário levava adiante a 
ocupação espacial, reservando imensas áreas, mais próximas dos núcleos centrais, 
à espera de valorização. Por outro lado, áreas mais distantes, sem qualquer infra- 
estrutura, eram destinadas às classes mais pobres. Os grupos vinculados ao setor 
imobiliário passaram a atuar mais livremente, ocupando espaço junto ao poder 
político. Dessa forma, o valor de uso da terra passou a ser, de fato, insignificante, 
mostrando-se uma importante reserva de valor de capital. Os lotes urbanos sofreram 
valorização elevada, com um aumento relevante da demanda de mercadorias e 
serviços. 

O dinamismo populacional dos anos 60 refletiu uma tendência que se 
iniciara nos anos 50 e que colocava Goiânia como uma cidade de fronteira, portanto, 
constituindo um “novo Eldorado" com intensificação do ciclo migratório. E a 
população dobrou de tamanho até o final do período. Contribuíram para este forte 
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crescimento de Goiânia, a política de interiorização que já vinha do governo Vargas, 
a construção de Brasília e a pavimentação da BR-153 (Goiânia -São Paulo). 

A década 60 se caracterizou por novas aprovações de loteamentos em 
Goiânia, perfazendo um total de 30.024 lotes, em aproximadamente 30 loteamentos 
aprovados pela prefeitura. Com a criação do BNH, em 1964, foi possível construir, a 
partir de 1967, vários conjuntos habitacionais (Vila Redenção, o primeiro deles, Vila 
Alvorada, Vila União, Alfa e Beta, Novo Horizonte, Caiçara). Nesta época, houve 
uma grande expansão da periferia e a proposta original sofreu intensa 
descaracterização (IPLAN, 1994). 

Na mesma década, iniciou-se por um lado, o processo de verticalização de 
Goiânia, com um número significativo de altos edifícios para moradias das classes 
média e alta, principalmente no Setor Oeste e no Centro. Por outro lado, também a 
expansão horizontal dos bairros periféricos como áreas de habitação para famílias 
de menor renda, dando nova configuração física à cidade. A especulação imobiliária 
tornou-se mais intensa com a liberação do parcelamento do solo para fins urbanos, 
no final de 1963. 

No final da década de 1960, mais precisamente em 1967, o governo 
municipal, sentindo necessidade de controlar o caótico e descontínuo processo de 
parcelamento do solo urbano e de impedir a verticalização e o adensamento que 
prejudicavam a estrutura física da cidade, solicitou a uma equipe de São Paulo, a 
firma SERETE Engenharia S/A, a elaboração de um plano diretor - o Plano de 
Desenvolvimento Integrado de Goiânia(P.D.I.G.), coordenado pelo urbanista Jorge 
Wilheim. O plano determinou de imediato uma paralização no processo de 
parcelamento em Goiânia, mas como estava restrito à cidade, os municípios do 
entorno foram parcelados de forma indiscriminada, motivando uma intensa migração 
centro-periferia. 

A década de 70 foi marcada por dois processos que determinaram a 
formação do espaço urbano atual de Goiânia: o primeiro, o adensamento exagerado 


e pontual de alguns bairros e o segundo, a expansão exagerada da periferia, 





* Este plano previa critérios para o parcelamento tais como abertura de valas, de guias e sarjetas do 
sistema público de abastecimento de água, de rede de energia e pavimentação asfáltica. Forçado a 
atender estas exigências, o mercado imobiliário buscou outras alternativas para implantação de 
loteamentos, onde pudesse auferir uma maior margem de lucros, iniciando o parcelamento de glebas 
nos municípios do entorno de Goiânia. 
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surgindo os primeiros condomínios irregulares e as primeiras ocupações irregulares 
organizadas. 

Em 31 de dezembro de 1971, a Lei Municipal 4.523 aprovou o Plano de 
Desenvolvimento Integrado de Goiânia (PDIG). As modificações introduzidas na 
legislação de parcelamento urbano da capital, pela nova lei de loteamento, passou 
a exigir infra-estrutura como condição básica para implantação de novos 
loteamentos, o que encareceu novos empreendimentos, em especial os voltados 
para classes de menor poder de compra. Nessa época iniciou-se o parcelamento 
de terras nos municípios do entorno de Goiânia, principalmente em Aparecida de 
Goiânia, onde os loteamentos foram facilitados. (ARCA-UCG/2003). 

Se a partir de 1972, reduziu-se consideravelmente o parcelamento do 
solo para fins urbanos no município de Goiânia, em contrapartida acentuaram-se 
nos municípios limítrofes, pois neles não havia nenhuma restrição legal à 
aprovação de loteamentos. A maioria dos loteamentos autorizados após 1972 
destinava-se à implantação de conjuntos habitacionais financiados pelo Banco 
Nacional da Habitação (BNH). Até1975 somavam 32, na sua maioria de grande 
porte. A construção de conjuntos habitacionais tinha por objetivo atender aos 
migrantes que se instalavam na periferia da cidade, aumentando com isso as 
invasões e os loteamentos Para a maioria destes conjuntos habitacionais, além 
das menores exigências, na sua maior parte nem mesmo eram aprovados pela 
Prefeitura, sendo contratada sua construção diretamente pela COHAB, do 
Governo Estadual. A COHAB passou a ser, junto com outros agentes financeiros 
do Sistema Federal de Habitação, como a Caixa Econômica Federal, grande 
"compradora" de habitação por "atacado" repassando a custos ampliados, ao 
consumidor final, que comprometia grande parte de sua renda familiar para o resto 
da vida. Não se vendia mais o lote para autoconstrução, mas o lote com a casa, 
ambos de qualidade inferior, agravados pelos problemas gerados no meio urbano, 
tais como carência de infra-estrutura e vazios urbanos entre o conjunto e a cidade. 

Em 1975, pela própria dinâmica da cidade, houve a necessidade de uma 
complementação do Plano de Desenvolvimento Integrado de Goiânia (P.D.I.G.) 
No plano complementar, em que ocorreu a definição locacional de áreas com usos 
específicos, pretendeu-se mais do que respeitar as tendências de utilização que 
seguiam a lógica do que já estava construído, mas redirecionar a ocupação de 
modo a possibilitar o descongestionamento das principais vias da cidade. Indicou- 
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se para tanto a criação de uma zona de comércio e serviços na porção sul de 
Goiânia, circundada por uma zona habitacional de alta densidade. Na mesma 
época, foi ocorrendo um movimento crescente de invasões de fundos de vales, 
fazendo proliferar os loteamentos clandestinos e posses urbanas na cidade. 

Na década de 80, o parcelamento urbano para as classes de baixa renda foi 
deslocado para atender a alta renda. A falta de uma política habitacional voltada 
para o atendimento da população mais pobre deu origem aos movimentos populares 
de luta pela casa própria, com que se iniciou a proliferação das áreas de posses e 
intensificaram-se as invasões, que passaram a compor a paisagem urbana de 
Goiânia. 

Nos anos 80, segundo dados da própria prefeitura local, o número de 
invasores aproximava-se de 200 mil habitantes (Jornal Diário da Manhã, apud 
Moysés, 1996, p. 51). Mesmo admitindo-se exagero nessa estimativa, o quadro 
apresentava-se extremamente grave para uma cidade do porte de Goiânia. 
Registram-se núcleos de invasões em inúmeros setores, como o Setor Universitário, 
Jardim Novo Mundo, Setor Ferroviário, Jardim Goiás, Setor Bela Vista, Setor 
Aeroviário, Vila João Vaz, Vila Boa, Vila Abajá e Setor Urias Magalhães. 

As ocupações de terra representaram para Goiânia, principalmente para os 
seus governantes, um grave problema. Todo esse processo obrigou o poder público 
a buscar soluções de moradia e a promover loteamentos para atender à população 
invasora. O governo passou, progressivamente, a praticar uma política habitacional 
através da ocupação de terras ociosas, porém numa perspectiva de segregação 
social e espacial. Novos bairros agregaram-se à malha urbana na Região Noroeste 
de Goiânia”, localizada a aproximadamente a 15 quilômetros do centro de Goiânia, a 
Praça Cívica, tais como Bairro da Vitória, Jardim Curitiba, Setor Primavera, Jardim 
Dom Fernando, Vila Finsocial, Vila Mutirão, num total aproximado de 10.658 
unidades (SEPLAM, 2000). 

O conjunto de ações adotadas pelo Governo do Estado de Goiás, que 
desrespeitou a legislação municipal, se por um lado contribuiu para minimizar o 
problema de moradia, por outro desencadeou uma série de graves consequências 
para o meio ambiente. Além da cobertura vegetal, que começou a ser seriamente 


afetada, também a bacia hidrográfica do Rio Meio Ponte que fornecia, e ainda 





8 A implantação destes loteamentos na Região Noroeste de Goiânia, partiu da iniciativa privada, 
porém com apoio político e ideológico do governo do estado. 
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fornece água para cidade de Goiânia passou a ser poluída devido à ocupação dos 
solos da sua bacia de drenagem. Considerando que naquela época a questão 
ambiental não assumia a importância nem as proporções dos dias atuais, os 
loteamentos surgiram totalmente fora de um possível controle ambiental. 

Na década de 90, com a edição da Lei de Parcelamento Prioritário Nº 
7.222/93, que reduzia a metragem mínima dos lotes e desobrigava o loteador a 
implantar infra-estrutura básica, foram aprovados 118 loteamentos urbanos, criando 
uma espetacular reserva de lotes na cidade, onerando o poder público na 
implantação de infra-estrutura básica de urbanização. Estes loteamentos na sua 
maioria, não atenderam às diretrizes de planejamento nem a uma lógica de expansão 
urbana sintonizada com os princípios de preservação e conservação do meio 
ambiente. 

Essa fase pode ser caracterizada, principalmente a partir da segunda metade 
da década de 1990, por um incremento cada vez maior da criação de espaços 
urbanos de segregação, tanto os de exclusão e pobreza, através dos loteamentos 
clandestinos agora não só na Região Noroeste, mas também em outras regiões como 
a Norte, Sudoeste e outras, encravados nos limites da Zona de Expansão Urbana, 
quanto os de alta renda através de condomínios fechados como o Aldeia do Vale, 
Jardins, Alphaville e muitos outros. 

Goiânia tem hoje uma população estimada em mais de 1 milhão habitantes, 
de acordo com os dados do IBGE. O crescimento urbano e sem planejamento 
territorial, acabou desrespeitando a idéia original de uma “cidade jardim”, O processo 
acelerado de urbanização evidenciou a constante ausência de infra-estrutura física e 
social, o baixo nível de renda e de condições materiais para o bem-estar da 
população residente e, especialmente, da população imigrante, incorporada 
especulativamente ao espaço urbano, sem respeitar nenhum planejamento espacial. 

A malha urbana de Goiânia cresceu de forma espontânea e desordenada, 
direcionada por especulações de poder que nortearam o parcelamento e a ocupação 
da cidade. Este rápido e descontrolado crescimento, principalmente nas duas últimas 
décadas, ocasionou problemas de ordem física, demográfica e social de sérias 
dimensões, não apenas para a própria Goiânia, mas também, para os municípios de 
seu entorno, que juntos compõem o Aglomerado Urbano de Goiânia. 

Um processo merece destaque na expansão da trama urbana de Goiânia: o 
seu avanço já ultrapassou os mananciais iniciais que abasteciam a cidade, 
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inicialmente o Córrego Botafogo, depois o Córrego Capim Puba, apontando para o 
sério problema de conflito entre a expansão urbana e a preservação das áreas de 
mananciais. Todo esse processo, visto de uma perspectiva política e econômica gerou 
novas contradições de natureza legal, social e ambiental na cidade de Goiânia, cuja 
discussão se torna oportuna, já que o processo manifesta de forma concreta a 
ocupação de Goiânia, agravando a situação ambiental dos mananciais de 


abastecimento de água do município. 


3. EXPANSÃO URBANA E AS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE GOIÂNIA 


O jogo entre planejamento urbano, mercado imobiliário e mentalidade 
patrimonialista teve como desfecho sensíveis perdas da qualidade ambiental e da 
qualidade de vida de seus habitantes. 

Os estudos ambientais desenvolvidos no âmbito do Plano de 
Desenvolvimento Integrado de Goiânia (PDIG) e que estiveram na base da 
elaboração da Carta de Risco de Goiânia, demonstram que o município apresenta 
condições ambientais semelhantes às condições observadas nas grandes 
metrópoles. Constata-se presença extremamente reduzida de cobertura vegetal, 
intensa contaminação/poluição dos cursos d'água, degradação dos solos em 
decorrência de parcelamentos mal projetados e da remoção indiscriminada da 
cobertura vegetal. 

No que tange à degradação do meio ambiente, a atuação do capital 
imobiliário na cidade de Goiânia tem se constituído num sério fator de destruição da 
natureza, o que pode ser observado, principalmente, na atividade imobiliária 
especulativa. A ação do capital imobiliário em Goiânia se configura pela existência 
de terrenos baldios ou espaços ociosos no interior da cidade a espera de 
valorização. Como a terra, especialmente no meio urbano, é um bem que se valoriza 
intensamente com o tempo, muitos proprietários deixam áreas enormes sem uso, à 
espera de uma maior valorização no futuro. O processo reflete a contradição 
existente no espaço urbano em Goiânia, pois enquanto a classe trabalhadora precisa 
de espaço para viver, trabalhar, produzir, as forças político-econômicas dominantes 
o consideram como forma de ampliação de seus lucros. 

Sem condições de adquirir terrenos em locais privilegiados ou casa própria 
financiada pelos programas governamentais, a população de mais baixo poder 
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aquisitivo se desloca para a periferia da cidade ou para as regiões centrais 
ribeirinhas. Surgem as favelas, caracterizadas pela falta de serviços de infra- 
estrutura básica, pelas precárias condições de vida e pela ação predatória sobre a 
natureza, como a derrubada de árvores para a construção de casas e utilização de 
lenha, a retirada da vegetação das margens dos rios e córregos, causando o 
assoreamento dos cursos d'água. As planícies de praticamente todos os cursos 
d'água estão situados nas áreas mais densamente ocupadas da cidade de Goiânia e 
apresentam ocupações regulares e irregulares. 

A poluição das águas superficiais e subterrâneas tem atingido níveis bastante 
elevados. Segundo Martins Júnior (1996, p. 56), no Plano Urbanístico Original de 
Goiânia, foram lançadas bases harmoniosas para a convivência entre o ambiente 
natural e o ambiente construído. As diretrizes implantadas destinaram-se a garantir a 
proteção dos recursos naturais do sítio a ser urbanizado e o respeito aos valores 
culturais da sua população. Conforme o Relatório Atílio Correa Lima, previa-se a 
preservação dos fundos de vale, que não deviam ser ocupados por loteamentos 
urbanos e/ou chácaras. A preservação seria uma constante, especialmente o córrego 
Capim Puba, divisor natural do antigo povoado de Campinas (IPLAN, 1994). Mas, à 
medida que a cidade foi crescendo e a população carente não contava com acesso à 
moradia, essas áreas tornaram-se opção de residência e foram invadidas e ocupadas. 
Além disso, na Capital existem muitos matadouros, curtumes, laticínios, pocilgas, 
granjas, fábricas de bebidas, lavanderias, fábricas de sabão, ração, cera e detergentes 
que laçam rejeitos nos cursos d'água da cidade. Dessa maneira, a falta de 
esgotamento sanitário levou a que os cursos d'água de Goiânia sejam utilizados como 
escoadouros de resíduos variados, como lixo e esgotos doméstico e industrial, animais 
mortos, produtos químicos e orgânicos, agrotóxicos, resíduos biodegradáveis e não 
biodegradáveis e sejam o destino final de todo tipo de efluentes líquidos sem 
tratamento e até de resíduos sólidos provenientes das residências e das indústrias. 

No tocante à contaminação/poluição dos cursos d'água, aqueles que já foram 
inteiramente envolvidos pelo tecido urbano encontram-se bastante degradados, 
recebendo toda sorte de dejetos (esgotos domésticos, industriais, etc., e lixo). As 
edificações estendem-se, em muitos casos, até às suas margens, que, por sua vez, 
vêm sendo afetadas por processos erosivos provocados pelo lançamento de esgotos 
e águas de chuva diretamente sobre os solos inconsolidados que as constituem, 
acarretando degradação dos fundos de vale. 
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Goiânia tem cerca de 70 % de sua população urbana total atendida pela rede de 
esgoto, que está concentrada na área central e nos bairros mais nobres. A população 
não atendida por esse serviço utiliza-se de soluções individuais, como as fossas 
sépticas (sumidouros), as fossas negras (nas áreas mais pobres) ou, ainda, as fossas 
secas. Concomitantemente, as indústrias e os hospitais, das quais muito poucos 
possuem tratamento próprio, têm seu esgoto despejado diretamente, sem tratamento, 
na rede pública de coleta ou nos cursos d'água. 

O Córrego Capim Puba é um exemplo de todo o descuido com o meio 
ambiente urbano que se verifica em Goiânia. No início da Capital, e mesmo antes da 
intensificação do processo de urbanização na década de 60, era um manancial 
hídrico de águas claras e límpidas, chegando mesmo a ser considerado o cartão 
postal da capital. Antes, o que os olhos viam e o coração sentia era o Lago das 
Rosas como uma intervenção cultural em meio à natureza abundante que separava 
Campinas e Goiânia. Hoje, o que se vê é a natureza que restou, reconstruída e 
cercada de ruas e prédios, impermeabilizada pelo asfalto e concreto, com o curso 
d'água transfigurado em puro esgoto, com as margens invadidas por inúmeras 
favelas, cujas habitações distam menos de 5 metros das águas. As redes de esgotos 
encontram-se danificadas, pois a tubulação não suporta o volume diário de detritos. 
Não existem mais áreas verdes preservadas em seu curso. Além de tudo isso, existe 
a possibilidade de contaminação do lençol freático, em consequência da localização, 
em suas margens, do cemitério Jardim das Palmeiras (Araújo, 2004). 

A Lei de Zoneamento do município de Goiânia, Lei Complementar Nº 031, de 
29 de dezembro de 1994, dispõe de uma ampla gama de parâmetros para a 
proteção ambiental. Têm-se Zonas de Proteção Ambiental de vários tipos, 
destacando-se “a Zona de Preservação Ambiental-1(ZPA-1),com largura mínima de 
100m no caso de nascentes, lagos, represas, rios e similares”. Igualmente foram 
instituídas as Áreas de Preservação Permanente, com largura entre 50 e 100m, com 
o objetivo de preservar as planícies de inundação e as várzeas dos principais rios da 
cidade. 

O Município, apesar dos instrumentos legais de que dispõe, não vem mantendo 
atuação eficaz em evitar ocupações nas zonas de proteção de nenhum tipo, o que 
pode ser observado na área do córrego Capim Puba protegida por uma ZPA - Área 
de Preservação Permanente. No entanto, não há preservação e toda a área foi 
invadida, não existindo em suas margens mata ciliar e o lixo se acumula em seu 
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leito. O lançamento de esgoto é feito "in natura", causando um odor insuportável, 
desconforto e perigo de doenças, como mostram as pesquisas de Araújo (2004) . 

Desse modo, é impossível que a vida natural se mantenha, pois, “a carga de 
matéria orgânica lançada nos córregos e ribeirões é muito grande e o processo 
natural de autodepuração é dificultado pela pouca diluição e baixa velocidade 
(dificultando a aeração) da água” (Martins Jr.,1996, p. 35). 

A bacia do Rio Meia Ponte, do qual o Capim Puba é um dos constituintes, 
transformou-se no receptor final do lançamento indiscriminado de toda gama de 
produtos, que poluem as águas, destroem a vida aquática, ameaçam à saúde e 
mesmo a vida das pessoas, especialmente aquelas que habitam nas margens dos 
rios, córregos e ribeirões. 

O que era público — os parques, as áreas de preservação e preservação 
permanente — e que deveria permanecer como usufruto de todos, foi apropriado por 
alguns por intermédio da especulação imobiliária. O plano diretor original da cidade, 
com sua concepção avançada de cidade-jardim e proteção das nascentes e dos 
principais rios de Goiânia, não só não conseguiu ser preservado, como também não 
direcionou o crescimento futuro da cidade. Atendendo aos interesses especulativos 
de grupos descompromissados com a questão ambiental, a capital goiana não 
conseguiu promover um desenvolvimento sustentável. A malha urbana expandiu-se 
por vertentes, fundos de vale e áreas verdes que se encontram, atualmente, em 


diversos graus de degradação. 


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Goiânia expandiu-se rapidamente em função do crescimento demográfico, do 
seu papel de Capital, e da expectativa de especulação imobiliária. O ritmo do 
processo fez com que a estrutura urbana se organizasse como resultado de 
interesses econômicos e submetido a um sistema de relações pessoais e de 
articulação de poder, do qual emergiu a incapacidade do planejamento de dar 
respostas eficazes á crise urbana da capital goiana. 
A cidade-capital, embora tenha todo um aparato de planejamento e uma 
legislação moderna e avançada teve seu crescimento e apropriação do solo 
direcionado por especuladores dentro de um contexto capitalista. Entretanto, deve- 


se considerar que a especulação imobiliária é uma relação social tecida 
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historicamente, na qual a natureza é retirada de sua condição “natural” e trazida 
para a relação dos homens com os homens. “Na realidade”, escreve Peluso (2008, 
p. 194), “esses problemas dizem respeito a todo um processo em que a natureza é 
separada da sociedade e o homem separado de si mesmo como natureza, processo 
mediado pela propriedade privada”. As contradições entre o público e o privado têm 
sua origem nessa separação e nessa mediação. 

Carlos (1994, p.75) chama a atenção para um discurso ecológico que 
naturaliza os fenômenos sociais, em que "[...] o caminho seguido para a análise do 
meio ambiente urbano tem desprezado o espaço urbano enquanto produto do 
trabalho social do homem". O espaço tem um sentido de finalidade, o da produção 
da vida humana. Assim, o meio ambiente urbano deve ser analisado enquanto 
produto histórico no seu processo de constituição. 

Enquanto processo histórico, o espaço de Goiânia se mostra bastante hostil á 
reprodução da vida humana, principalmente dos mais pobres. A qualidade da água e 
do ar está seriamente comprometida. Os mananciais de água de Goiânia tem sido 
vítima da ação antrópica, situação demonstrada claramente ao se observar a área 
do córrego Capim Puba. Ao longo de suas margens se apresentam sérios problemas 
do ponto de vista ambiental, resultantes das atividades urbanas, com implantação de 
loteamentos nas proximidades do curso d'água. Apesar da Lei de Zoneamento do 
Município assegurar a preservação dos rios, a ocupação aconteceu de maneira 
totalmente inadequada, como tentativa de responder às pressões de moradia e do 
mercado imobiliário (Araújo, 2004). 

Diante da dimensão dos problemas ambientais vividos por Goiânia, verifica-se 
a necessidade de desenvolver uma consciência social baseada na luta política, 
complementada por outras formas de lutas, principalmente a econômica, para que a 
sociedade como um todo possa conhecer o seu meio natural, saber claramente sua 
importância na relação com o meio e lutar para preservá-lo. A luta pela cidadania 
não se esgota na confecção de uma lei, porque a lei é apenas uma concreção, um 
movimento finito de um debate filosófico sempre inacabado. Como afirma Santos 
(1988, p. 80): “Assim como o indivíduo deve estar sempre vigiando a si mesmo para 
não se enredar pela alienação circundante, assim o cidadão, a partir das conquistas 
obtidas, tem de permanecer alerta para garantir e ampliar sua cidadania”. 

A ampliação da cidadania vai significar a passagem de uma mentalidade e uma 
cultura patrimonialista e territorialista para uma outra a ser construída com todos 
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para fazer frente à privatização do espaço público e aos processos desiguais de 


apropriação do espaço. 
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